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PROJETO DE LEI Nº 181/2012
OFÍCIO Nº 399/2012 - GAB., DE 2.05.2012
SÚMULA: Autoriza o Executivo a criar e incluir Receita; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.

Londrina, 2 de maio de 2012.
                                                                              Homero Barbosa Neto

                                                                              PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 181/2012
SÚMULA: Autoriza o Executivo a criar e incluir Receita; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar e incluir, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências Correntes, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, a Fonte de Recursos 31725 - Convênio nº 072/2011/SPM/PR / SMPM - Exercício Corrente, referente a recursos oriundos da União, por intermédio da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República - SPM/PR, conforme a seguir especificada:

	Código
	Fonte
	Especificação
	Valor

	
	
	
	

	1000.00.00.00.00
	
	Receitas Correntes
	101.000,00

	1300.00.00.00.00
	
	Receita Patrimonial
	1.000,00

	1325.00.00.00.00
	
	Remuneração de Depósitos Bancários
	

	1325.06.00.00.00
	
	Fundos de Aplicações em Cotas - Renda Variável
	

	1325.06.99.00.00
	
	Fundos de Aplicações em Cotas - Renda Variável Demais Recursos
	

	1325.06.99.03.00
	
	Recursos - Administração Direta e Indireta II
	

	1325.06.99.03.15
	31725
	Rendimentos - Convênio nº 072/2011/SPM/PR/ SMPM
	1.000,00

	1700.00.00.00.00
	
	Transferências Correntes
	100.000,00

	1760.00.00.00.00
	
	Transferências de Convênios
	

	1761.00.00.00.00
	
	Transferências de Convênios da União e de suas Entidades
	

	1761.99.00.00.00
	
	Outras Transferências de Convênios da União
	

	1761.99.07.00.00 
	31725
	Convênio nº 072/2011/SPM/PR / SMPM
	100.000,00

	
	

	TOTAL
	101.000,00


Art. 2º Fica criada e incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 31725 - Convênio nº 072/2011/SPM/PR / SMPM - Exercício Corrente, nos Elementos de Despesas 3.3.90.30 - Material de Consumo, 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física e 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.



Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 101.000,00 (cento e um mil reais), junto à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

15000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   POLÍTICAS
PARA AS MULHERES

15010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMPM
15010.14.000.0000.0.000 - Direitos da Cidadania

15010.14.422.0000.0.000 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

15010.14.422.0018.0.000 - Programa Municipal de Políticas para as Mulheres
15010.14.422.0018.6.054 - Atividades      de      Combate      à      Violência       e

Desenvolvimento de Equidade entre os Gêneros
Objetivo: 
Intervir nas questões relacionadas à violência doméstica e social. As ações propostas se dividem em duas frentes de intervenção: a) prevenção - levar homens e mulheres de diversas faixas etárias, raças e etnias a refletirem sobre as relações conjugais e sociais, enfatizando a questão da violência e da eqüidade entre gêneros. As ações serão desenvolvidas através de oficinas, seminários, fóruns, campanhas, palestras e conferências; b) enfrentamento - oferecer atendimento social, psicológico e jurídico a mulheres em situação de violência e de pobreza, acompanhando-as e defendendo-as durante todo o processo, inclusive nas audiências. Espera-se que a mulher possa a partir dos atendimentos prestados identificar alternativas de superação levando em consideração a reflexão sobre a equidade de gêneros. As ações serão executadas através dos serviços prestados pelo Centro de Referência no Atendimento à Mulher - CAM e Casa de Apoio Canto de Dália. Articular junto as políticas públicas e sociedade civil, com o intuito de estabelecer políticas que promovam a igualdade de gêneros. Oportunizar espaço para pesquisa e incorporação da perspectiva de gênero no enfrentamento à discriminação da mulher. Viabilizar a capacitação e formação profissional da mulher, potencializando-as para a inserção no mercado de trabalho.
Fomentar novas organizações de mulheres bem como apoiar as já existentes. Estimular, propor e coordenar estudos e pesquisas sobre a questão da mulher, promover seminários cursos e demais eventos relacionados a temática feminina, resgatar e preservar a memória de mulheres na cidade de Londrina. Contratar 02 servidores. Com recursos do Município.
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.90.00 - Aplicações Diretas

	3.3.90.30 - Material de Consumo
	Fonte 31725
	1.000,00

	3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Fonte 31725
	47.000,00

	33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Fonte 31725
	53.000,00

	
	

	Total
	101.000,00




Art. 4º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 3º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Parágrafo único. Como Excesso de Arrecadação, considerar-se-á o montante de R$ 101.000,00 (cento e um mil reais), conforme demonstrado no art. 1º.



Art. 5º O Crédito previsto no art. 3º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.



Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Londrina,

J U S T I F I C A T I V A 




Com a presente Propositura, pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências Correntes, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, os recursos oriundos da União, por intermédio da Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 101.000,00 (cento e um mil reais), junto à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres - SMPM.

Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação




A previsão para abertura de Créditos está nos artigos 7º, 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, transcritos a seguir (com negrito nosso):

“Art. 7º - A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I - abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do art. 43;

...
Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42 - Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º - Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”



Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Convênio nº 072/2011 / SPM/PR




A necessidade de enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.




O Crédito a ser aberto destina-se, única e exclusivamente, a atender ao Convênio nº 072/2011 entre o Município e a Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República, para capacitação de profissionais atuantes na Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher.




Nos últimos anos a violência praticada contra as mulheres tem sido tema de inúmeros estudos e vem sendo conceituada como violência de gênero. Este conceito incorpora a idéia de que “... não são as diferenças biológicas entre os homens e as mulheres que determinam o emprego da violência contra a mulher. Significa que são os papéis sociais impostos a homens e mulheres, reforçados por culturas patriarcais, que estabelecem relações de violência entre os sexos...” (UNIÃO DE MULHERES DE SÃO PAULO. Conheça seus Direitos: violência doméstica e sexual. São Paulo, 1995).



No Brasil, a década de 1970 foi marcada por uma grande mobilização das mulheres em torno do combate à violência contra a mulher. Como resultado dessa atuação a violência contra a mulher ganhou visibilidade. A década seguinte foi um momento de avanço em termos de ações concretas de enfrentamento a esse grave problema com o início de um processo de criação de serviços específicos de atendimento às mulheres que sofrem violência.




No âmbito da justiça, a criação de mecanismos legais em nível nacional e internacional representa o compromisso assumido pelos governos, que devem ser revertidos em ações concretas no enfrentamento da violência contra a mulher, e implica em obrigações jurídicas para o país. 



Desses, destacamos a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher de 1979, ratificada pelo Brasil em 1984, que se constitui num importante instrumento de proteção aos direitos das mulheres; a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), aprovada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em nove de junho de 1994 e ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995 e a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial da Mulher de 1995, também ratificada pelo Brasil.




A Constituição Federal de 1988 estabelece, no seu artigo 226, § 8º, a obrigatoriedade do Estado em criar mecanismos para coibir a violência no âmbito da família e, no artigo 5º, § 2º, que os Tratados e Convenções Internacionais, incluindo os que se referem à defesa dos direitos das mulheres, subscritos pelo governo brasileiro, assumem status constitucional. No ano de 2006 um grande avanço foi conquistado com a sanção da Lei Federal 11.340, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, que estabelece uma série de mecanismos de proteção às mulheres e de punição dos agressores.


  

A cidade de Londrina pode ser considerada uma cidade privilegiada em termos de implementação de políticas públicas para o enfrentamento à violência contra a mulher. O primeiro serviço criado nesta área foi Delegacia da Mulher, instalada no município no ano de 1986. Em 1993 a cidade ganhou uma Coordenadoria Especial da Mulher, uma das primeiras do país. Desde a sua implantação este órgão passou por reformulações até chegar à estruturação atual da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, que conta com três serviços: o Centro de Atendimento à Mulher (CAM), implantado em 1993 com a finalidade de oferecer atendimento social, psicológico e de orientação jurídica às mulheres em situação de violência, a Casa Abrigo “Canto de Dália”, criada no ano de 2004, que abriga mulheres vítimas de violência doméstica, e a Casa da Mulher: Centro de Formação e Ações Integradas, onde são realizados cursos e oficinas visando preparar as mulheres para o desenvolvimento de atividades de geração de renda.




A Rede de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher do Município de Londrina conta ainda com o Programa Rosa Viva, implantado no ano de 2001, a partir de uma parceria entre as Secretarias Municipais de Saúde e da Mulher. O programa funciona na Maternidade Municipal Lucila Ballalai e oferece atendimento médico e psicológico às mulheres vítimas de violência sexual.



Complementando a Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica no Município foi criada, no ano de 2010, a Vara Especializada em Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher (Vara Maria da Penha). Destacamos ainda o papel do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) que se constitui num importante parceiro no processo de consolidação das políticas de enfrentamento à violência contra a mulher no Município de Londrina.




De abril de 1993, quando foi criado, até novembro de 2010, o CAM atendeu 8.922 mulheres, o que resultou em um total de mais de 33.800 atendimentos, considerando os diversos setores e procedimentos que envolvem cada caso. No ano de 2010 o CAM atendeu um total de 435 mulheres, realizando 2.472 atendimentos.


 
A Casa Abrigo Canto de Dália atendeu, desde a sua criação em maio de 2004 até dezembro de 2010, um total de 317 mulheres e 557 crianças e adolescentes. No ano de 2010 foram acolhidas 51 mulheres e 87 crianças e adolescentes, sendo: 42 casos novos e 9 casos de ex-usuárias que retornaram. Na Vara Maria da Penha, criada em outubro de 2010, em pouco mais de quatro meses de funcionamento tramitaram 2.400 processos e foram expedidas 499 medidas protetivas de urgência. No mesmo período cerca de 100 homens foram presos.



A estruturação da Rede Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual é resultado de luta de mais de 15 anos da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres de Londrina, que sempre pautou em suas ações a necessidade de articular os diversos serviços que atuam na proteção e no enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher no Município.



A partir do ano de 2009, a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres assumiu como uma de suas prioridades a tarefa de coordenar a articulação dessa Rede integrando os serviços por meio da definição de fluxos e protocolos com vistas à otimização dos recursos e serviços disponíveis, a agilização dos encaminhamentos e, consequentemente, um atendimento mais qualificado e humanizado às vítimas.



A realização do Encontro da Rede Municipal de Serviços de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual, durante a 19ª Semana Municipal da Mulher, em março de 2011, foi mais um passo para a consolidação dessa Rede resultando na definição de um planejamento de trabalho que inclui a realização de reuniões mensais para discussão, avaliação e definição de fluxos e protocolos, capacitação de profissionais e outras ações que visam melhorar a articulação dos serviços nesta área.




O acima exposto demonstra a condição privilegiada em que Londrina se encontra quanto à oferta de serviços e ações de enfrentamento à violência doméstica contra a mulher. No entanto, os profissionais que atuam nesta área têm apontado uma série de problemas que revelam limitações e deficiências tanto nas ações preventivas quanto nas ações de atendimento às inúmeras demandas das mulheres que se encontram em situação de violência.




Diante disto, é de fundamental importância a integração das políticas públicas de atendimento à mulher, envolvendo, prioritariamente, as áreas de saúde, justiça, segurança, educação e assistência social. Para tanto, uma das prioridades é o investimento na capacitação dos profissionais das áreas envolvidas, contemplando a compreensão da violência contra a mulher do ponto de vista das relações de gênero, o reconhecimento e a notificação dos casos, o atendimento e tratamento das mulheres em situação de violência, e a questão da organização da rede de atendimento para acolher e responder à violência como questão de política pública.

 

OBJETIVOS:

Objetivo Geral




Capacitar profissionais e gestores(as) municipais para o estabelecimento de uma atuação em rede nas ações de prevenção e de enfrentamento à violência doméstica e sexual contra a mulher, na perspectiva da integralidade e da humanização do atendimento.
Objetivos Específicos




Promover capacitação sobre violência de gênero para profissionais da Prefeitura do Município de Londrina, que atuam nos diversos serviços que compõem a rede de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher;




Oportunizar o aprimoramento dos serviços prestados e o fortalecimento da rede de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher;




Implementar a notificação compulsória da violência nos serviços que compõe a rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, de acordo com a portaria nº 104/2011 do Ministério da Saúde;




Redefinir fluxos de comunicação e encaminhamentos entre os diversos serviços de atenção à mulher em situação de violência, garantindo maior agilidade e resolutividade no atendimento;



Produzir material de apoio para a orientação de gestores(as) e profissionais na formulação e execução das ações de enfrentamento da violência contra a mulher;



Promover a sensibilização de gestores(as) públicos(as) municipais do Município de Londrina e Região Metropolitana para a implementação de políticas públicas de prevenção e de enfrentamento da violência contra a mulher;




Formular um plano de ação para a implementação de políticas públicas de prevenção e de enfrentamento da violência contra a mulher no Município de Londrina em articulação com os demais municípios da Região Metropolitana.

METAS/PRODUTOS/RESULTADOS ESPERADOS

	METAS
	PRODUTO
	RESULTADOS

	Realizar capacitação de 60 horas, sendo:


	
	

	Meta I :Curso sobre Violência Contra a Mulher para 150 profissionais que atuam na Rede Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual.


	· 8 horas de curso compreendendo 06 módulos de 8 horas 
	· 150 profissionais da Rede Municipal capacitados



	Meta II - Seminário Regional sobre Violência Contra a Mulher para 150 profissionais que atuam na Rede de Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual e 150 gestores (as) e profissionais da Região Metropolitana de Londrina.
	· 12 horas de Seminário Regional sobre violência contra a mulher para profissionais que atuam na Rede Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual e 150 gestores(as) e profissionais da Região Metropolitana de Londrina
	·  150 profissionais da Rede Municipal capacitados

· 150 Gestores (as) e profissionais da região Metropolitana de Londrina, sensibilizados em relação às políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher



	Meta III - Produzir material de apoio para gestores(as) e profissionais que atuam na rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher do município de Londrina e Região Metropolitana.
	· Publicação com aproximadamente 30 páginas com conteúdo básico de orientação aos gestores (as) e profissionais que atuam na rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher
	· 1000 (mil) exemplares produzidos


 
 
PESSOAS BENEFICIADAS

1ª etapa da capacitação: 150 profissionais que atuam nos serviços que compõem a rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher: saúde, assistência social, educação, defesa social, justiça e defesa de direitos.
2ª etapa: seminário regional: 300 pessoas, sendo:

· 150 profissionais que atuam nos serviços que compõem a Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual Contra a Mulher do Município de Londrina;

· 150 gestores(as) e profissionais da região metropolitana de Londrina.

Manual de orientação: gestores(as) e profissionais que atuam nos diversos serviços que integram a rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher dos municípios que compõem a região metropolitana de Londrina.




Os recursos oriundos do Convênio foram depositados no dia 14/02/2012, na Caixa Econômica Federal, Agência 2731-6, Conta Corrente 296-7, operação 006 - Entidades Públicas e serão empregados na capacitação de profissionais. 




Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, segue anexado, o seguinte documento:

· Cópia do Convênio nº 072/2011/SPM/PR.




Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.




Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina, 2 de maio de 2012.
Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
